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Este documento pode conter estimativas e projeções que não são declarações de fatos ocorridos no passado, mas refletem crenças e expectativas de nossa administração e podem constituir estimativas e projeções sobre eventos futuros de acordo com Seção 27A do Securities Act de 1933, 
conforme alterado, e Seção 21E do Securities and Exchange Act de 1934, conforme alterado. As palavras “acredita”, “poderá”, “pode”, “estima”, “continua”, “antecipa”, “pretende”, “espera” e similares têm por objetivo identificar estimativas que necessariamente envolvem riscos e incertezas, 
conhecidos ou não. Riscos e incertezas conhecidos incluem, mas não se limitam a: condições econômicas, regulatórias, políticas e comerciais gerais no Brasil e no exterior, variações nas taxas de juros, inflação e valor do Real, mudanças nos volumes e padrão de uso de energia elétrica pelo 
consumidor, condições competitivas, nosso nível de endividamento, a possibilidade de recebermos pagamentos relacionados a nossos recebíveis, mudanças nos níveis de chuvas e de água nos reservatórios usados para operar nossas hidrelétricas, nossos planos de financiamento e 
investimento de capital, regulamentações governamentais existentes e futuras, e outros riscos descritos em nosso relatório anual e outros documentos registrados perante CVM e SEC. Estimativas e projeções referem-se apenas à data em que foram expressas e não assumimos nenhuma 
obrigação de atualizar quaisquer dessas estimativas ou projeções em razão da ocorrência de nova informação ou eventos futuros. Os resultados futuros das operações e iniciativas das Companhias podem diferir das expectativas atuais e o investidor não deve se basear exclusivamente nas 
informações aqui contidas. Este material contém cálculos que podem não refletir resultados precisos devido a arredondamentos realizados. 

Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal 

 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2024, a Centrais Elétricas Brasileiras S/A – Eletrobras, em 

continuidade aos fatos relevantes divulgados pela Companhia nos dias 8 de janeiro, 3 de abril e 31 de 

julho de 2024 e aos comunicados ao mercado divulgados em 20 de dezembro de 2023, 15 de março, 

4 de abril, 19 abril, 29 de julho, 11 de setembro e 18 de setembro de 2024, informa que, ontem, foi 

realizada reunião entre representantes da Companhia e representantes da Advocacia-Geral da União, 

da Casa Civil da Presidência da República e do Ministério de Minas e Energia, no âmbito da Câmara de 

Mediação e de Conciliação da Administração Federal (CCAF) constituída “para tentativa de conciliação 

e solução consensual e amigável entre as partes”, nos termos da decisão proferida pelo Ministro Nunes 

Marques, relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7.385, em trâmite perante o Supremo 

Tribunal Federal. 

As negociações em andamento tratam, neste momento, dos seguintes pontos: 

• Preservação integral das disposições constantes do art. 3º, III, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 14.182, 

de 12 de julho de 2021, e dos arts. 6º, 7° e 8º do Estatuto Social da Companhia. 

• Participação da União nos Conselhos de Administração e Fiscal da Companhia. 

• Coordenação de um eventual processo de desinvestimento da Eletrobras de sua participação 

acionária na Eletronuclear S.A. por meio da busca de um novo acionista. 

• Definição de termos que possam permitir a revisão do Acordo de Investimentos celebrado entre a 

Companhia e a Empresa Brasileira de Participações em Energia Nuclear e Binacional S.A. – ENBPar, 

relacionado ao projeto da Usina Nuclear de Angra 3, considerado o interesse da Companhia de se 

desobrigar do Acordo. 

• Manutenção das garantias prestadas aos financiamentos contratados em favor da Eletronuclear 

S.A. anteriormente à desestatização da Companhia. 

 

A antecipação de recursos devidos à Conta de Desenvolvimento Energético não está mais sendo tratada 

no âmbito das negociações em andamento. 

Se for concluída a negociação acerca desses pontos, a Companhia e a União envidarão seus melhores 

esforços para elaborar uma minuta de Termo de Conciliação, o qual, se for formalizado entre as partes, 

terá sua eficácia condicionada à (i) aprovação dos termos e condições do Termo de Conciliação, e das 

alterações do estatuto social da Companhia quanto às suas normas de governança, pelos acionistas da 

Companhia, reunidos em assembleia geral extraordinária a ser convocada oportunamente, na qual a 

União e os acionistas a ela relacionados deverão se abster de votar; e (ii) homologação do Termo de 

Conciliação pelo Supremo Tribunal Federal. 

A Companhia manterá o mercado informado sobre o assunto. 

 

Eduardo Haiama 

Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores 


